
PARECER Nº     1925 , DE 2010

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 626, DE 2007

Reitero o voto vencido de fls. 06 a 07, adotando-o como de minha autoria, concluindo contrariamente ao Projeto de lei nº 626, de 2007.

a)  Vanderlei Siraque – Relator
Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56 da XIII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal

Sala das Comissões, em 25/11/2009 

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez – Antonio Salim Curiati – André Soares – Baleia Rossi – Vanderlei Siraque
VOTO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, a presente propositura determina a inclusão de disciplina sobre Educação Ambiental, na grade curricular das escolas públicas municipais de Ensino Fundamental, como condição para que os municípios possam firmar convênios com as Secretarias Estaduais de Meio-Ambiente e de Agricultura e Abastecimento.

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Remetida a proposição a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise da matéria, foi designado relator o nobre Deputado Antonio Salim Curiati, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 04 de março de 2008, competindo-nos, por força do despacho de folhas 4 verso, redigir o voto vencido.

O projeto invade competência reservada da União, conforme disposto no inciso XXIV, do artigo 22, da Constituição Federal, ao dispor sobre diretrizes e bases da educação nacional. Ademais, mesmo que se entenda que a Lei de Diretrizes e Base da Educação e o inciso IX, do artigo 24, atribuem ao Estado o direito de legislar sobre educação no condizente as suas peculiaridades, não se aplica ao presente.

A propositura pretende impor aos Municípios o dever de convênio e estabelecer nas escolas municipais o dever de adotar a disciplina de Educação Ambiental, afetando a competência municipal para dispor sobre seu interesse local.

Assim sendo, havendo óbice de natureza constitucional à tramitação da presente propositura, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 0626, de 2007.

É o nosso parecer.

a) Rui Falcão

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XIII C.R.I.

De autoria do nobre Deputado Edson Giriboni, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de incluir a disciplina de Educação Ambiental na grade curricular das escolas públicas municipais do ensino fundamental, como condição necessária para que os municípios possam firmar convênios com as Secretarias Estaduais de Meio-Ambiente e de Agricultura e Abastecimento.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi o projeto encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado para apreciar o projeto, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 46, III, ambos do Regimento Interno consolidado.

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 626, de 2007. 

    É o nosso parecer.

a) Antonio Salim Curiati
Rejeitado o parecer do relator Deputado Antonio Salim Curiati. Designo o Deputado Rui Falcão para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 4/3/2009 

a) Fernando Capez – Presidente

Rui Falcão (contrário) André Soares (contrário) – Roque Barbiere ( Contrário) – Davi Zaia (contrário) – Fernando Capez (contrário)

